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PARECER JURÍDICO 001/2025-PROCURADORIA-CMNP 

 

 

Processo n.° 001.2026/2026 

Referente:  Pregão Eletrônico – SRP 1.2026 CMNP. 

Objeto:  Minuta de Edital /Pregão Eletrônico. 

Interessados:  Comissão de licitação - Câmara Municipal. 

Ementa:  Parecer Favorável.  

 

 

 

I – Relatório 

 

Trata-se de procedimento que tem por objeto a futura aquisição de material 

de expediente para a demanda da Câmara Municipal de Novo Progresso, para 

Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico, conforme justificativas e 

especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos. 

 

Foram analisados os documentos em anexo, estando todos dentro das 

determinações legais. 

 

Ao que passo a análise.  

 

 

II – Fundamentação 

 

 A Administração Pública, sempre que procede a uma contratação, tem a 

obrigação de efetuar o devido processo licitatório com o fito de obter a proposta 

mais vantajosa para si. A regra da obrigatoriedade de licitar provém do art. 37, 

XXI, da Constituição Federal de 1988, que dispõe o seguinte: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

A Lei Federal n.º 14.133/21, que estabelece as normas gerais sobre licitações 

e contratos, prevê, no seu art. 28, 05 (cinco) modalidades de licitação: pregão; 

concorrência; concurso; leilão e; diálogo competitivo, que deverão ocorrer, 

preferencialmente, no formato eletrônico, cada qual com suas singularidades 

procedimentais, variando conforme a complexidade de suas fases e etapas. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e 

II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):  

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. § 1º Na elaboração 

do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá:  

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridade;  

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 
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todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da 

futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, 

como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.   

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com 

questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas 

Consultivas da Advocacia-Geral da União:  

Enunciado BPC nº 7 A manifestação consultiva que adentrar 

questão jurídica com potencial de significativo reflexo em 

aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de 

fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas 

não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre 

estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que 

enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

As especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor 

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício 

da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser 

motivadas nos autos.   

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a 

prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a 

cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de 

competências. Finalmente, devesse salientar que determinadas observações são 
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feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade 

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.   

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para 

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes 

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.  

O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os elementos que 

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão 

vejamos:   

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 

o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos:  

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada 

em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 

público envolvido;   

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 

por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 

projeto executivo, conforme o caso;   

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;   

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação;   

V - a elaboração do edital de licitação;   
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VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 

que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 

licitação;   

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 

serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 

observados os potenciais de economia de escala;   

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 

modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 

combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto;  

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 

como justificativa de exigências de qualificação técnica, 

mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica 

ou valor significativo do objeto, e de qualificação 

econômicofinanceira, justificativa dos critérios de pontuação e 

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas 

em consórcio;   

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execução contratual;   

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do 

orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de 

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para 

a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do 

processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a 

previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, a minuta do Edital.   
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Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se 

encontram devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, 

ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade 

pública.  

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a 

sua necessidade, tendo em vista que a aquisição do objeto acima exposto, visando 

a necessidade comum, para atender a demanda da Defesa Civil desta 

municipalidade.  

Quanto a modalidade adotada, a mesma mostra-se escorreita, porquanto 

consoante o art. 29, da Lei n.º 14.133/2021, deve-se adotar o pregão para aquisição 

de objetos que possuam padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. Ademais, destacamos que a licitação será processada por meio do 

Sistema de Registro de Preços – regulamentado pelo Decreto Federal n.º 

11.462/2023, mostrando-se útil a administração, pois, além de procurar atingir 

preços mais vantajosos ao longo da vigência da Ata de Registros de Preços, 

permite a aquisição conforme a necessidade ministerial. Ressalta-se acerca da 

obediência ao que regulamenta a Lei Complementar n.º 123/2006, face que o 

procedimento observou as regras para microempresas, empresas de pequeno 

porte e empresas do gênero.   

 

III - CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, em observância ao que aqui foi exposto, opino que prossiga 

o procedimento licitatório, visto que, aparenta ter sido ilibado o procedimento até 

então. Sugiro, ainda, à controladoria, posterior análise do procedimento, em todos 

os seus elementos, visto ser de competência da mesma a fiscalização de licitações e 

contratos, podendo, em caso de dúvidas, ser submetido a esta análise antes 

mesmo de ser remetido para a Autoridade Superior, caso seja constatado alguma 

inconsistência técnica ou documental.  
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Ressalte-se, no entanto, que o presente parecer é meramente opinativo, 

cabendo à Autoridade de Licitações a decisão final. 

 

Com a manifestação supra, consoante as informações aqui contidas, é o que 

se tem a opinar. 

 

É nosso parecer, salvo melhor entendimento. 

 

Novo Progresso/PA, 07 de janeiro de 2026. 

 

 

 

Edson Junior Mariano da Silva 

Assessor Jurídico 

OAB-PA 31791/A 
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